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01. Introdução 

O turismo na Região Autónoma da Madeira (RAM) remonta ao início do século XIX, altura 
em que o Funchal passou a ser posto de escala obrigatória para a Royal Navy, 
constituindo a primeira escala na rota para as Índias Ocidentais, e pouco depois com a 
chegada da realeza e aristocracia europeias à Madeira por razões terapêuticas!. 


Foi sobretudo graças ao turismo terapêutico que a RAM se posicionou e se tornou no 
primeiro destino turístico português no Atlântico. Nas palavras de H.N. Coleridge: "Eu 
deveria pensar que a situação da Madeira é a mais invejável de toda a Terra. Assegura 
todo o conforto europeu com quase todos os luxos tropicais”. 


A RAM é hoje um destino turístico que muitos repetem e que para alguns se torna 
permanente. Atualmente, a RAM conta com cerca de 8 586 imigrantes/expatriados, dos 
quais se destacam nacionais da Alemanha, Espanha, Reino Unido, Rússia, França e 
Itália. Havendo ainda nacionais de países como a China, África do Sul, Países Baixos e 
Ucrânia. 


Recentemente tem-se assistido à chegada de norte-americanos à RAM com o intuito de 
cá residirem, sendo que esta classe de expatriados encara a região como um destino 
único na Europa, seguro e “distante” das questões políticas que os afetam. Ainda que 
este grupo seja, atualmente, diversificado quanto à origem geográfica, faixa etária e 
agregado familiar, facto é que a RAM se lhes afigura como ideal. 


Estas comunidades de imigrantes/expatriados, muitas delas “derivadas” do turismo, 
constituem um potencial económico que a RAM não pode descurar, dado que os 
mesmos, através do seu superior poder de compra, podem ter um impacto positivo quer 
na economia regional, através dos bens e serviços que consomem enquanto residentes 
ou dos negócios que os mesmos cá iniciam, quer na transmissão de know-how e impacto 
cultural. 


A RAM deverá, por isso, paralelamente ao setor do turismo, promover-se como um 
destino de residência efectiva para indivíduos com elevados rendimentos como forma de 
captar capital humano que possa contribuir efectivamente para o crescimento da 
economia regional, e consequentemente, para o crescimento da receita fiscal. 


Como tal, deverá ser adoptado um conjunto de medidas com vista à captação e 
integração e expatriados na RAM. 


1 Importante visitas reais e aristocráticas, que incluíram S.M. a Rainha Adelaide do Reino Unido, 
S.A.I.R a Imperatriz Elizabeth da Austria e Rainha da Hungria, S.M.I. a Imperatriz Carlota do 
México, S.M.I. a Imperatriz Amélia do Brasil, S.A. a Princesa Maria Amélia do Brasil, S.M.F. o Rei 
Luís I de Portugal (enquanto Infante e Duque do Porto), SS.MM.II.RR. o Imperador Carlos I da 
Áustria e Rei da Hungria e a Imperatriz Zita da Áustria e Rainha da Hungria, todos eles 
“comercializando” a Madeira, de boca em boca, nas suas respectivas cortes. 


02. Regime dos Residentes Não Habituais (RNH) 


02.1 Introdução ao Regime dos RNH 

O Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 249/2009, de 23 de 
Setembro (e posteriormente revisto), criou o regime fiscal para o residente não habitual 
em sede do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), tendo em vista 
atrair para Portugal profissionais não residentes qualificados em atividades de elevado 
valor acrescentado ou da propriedade intelectual, industrial ou know-how, bem como 
beneficiários de pensões obtidas no estrangeiro. 


Qualquer pessoa que resida legalmente em território português pode adquirir o estatuto 
de RNH desde que cumpra com os seguintes requisitos: não tenha sido residente fiscal 
em Portugal nos cinco anos anteriores à data do pedido do estatuto de RNH e adquira 
residência fiscal em Portugal. 


Uma vez adquirido o estatuto de RNH, o mesmo é válido por um período consecutivo e 
não renovável de 10 anos. 


Assim, os rendimentos de fonte portuguesa da pessoa que seja RNH serão tributados à 
taxa única de 20% se os mesmos constituírem rendimentos do trabalho dependente e 
rendimentos empresariais relativos a actividades de elevado valor acrescentado. 


Já os rendimentos de fonte estrangeira serão tributados nos seguintes termos: 


e Rendimentos do trabalho dependente podem estar isentos de tributação em 
Portugal, desde que, alternativamente sejam efectivamente tributados no Estado 
da fonte, em conformidade com o Tratado para Evitar a Dupla Tributação 
(“tratado”) celebrado por Portugal com esse Estado; ou nos casos em que não 
exista tratado celebrado por Portugal, sejam efectivamente tributados no outro 
país, território ou região, desde que os rendimentos não sejam de considerar 
como obtidos em território português. 


e Rendimentos profissionais (trabalho independente) relativos a actividades de 
elevado valor acrescentado podem estar isentos de tributação em Portugal, desde 
que, alternativamente, possam ser tributados no Estado da fonte, em 
conformidade com o tratado celebrado por Portugal com esse Estado; ou nos 
casos em que não exista tratado celebrado por Portugal, possam ser tributados 
no outro país, território ou região, desde que os rendimentos não considerados 
como obtidos em território português. 


e As pensões estão sujeitas a uma taxa única de 10%. No entanto, se estes 
rendimentos forem tributados no país da fonte conforme previsto no tratado 
aplicável poderá verificar-se crédito de imposto. 


e Os rendimentos de capitais, rendimentos prediais e mais-valias serão isentos de 
tributação em Portugal, desde que: possam ser tributados no Estado da fonte, em 


conformidade com o tratado celebrado por Portugal com esse Estado ou com o 
modelo de convenção fiscal sobre o rendimento e o património da OCDE (não 
exige tributação efetiva); e não sejam considerados obtidos em Portugal ou num 
paraíso fiscal. 


02.2 Adaptação do Regime dos RNHs à RAM 

Dado o sucesso do regime em atrair, maioritariamente, expatriados (incluindo 
pensionistas) para Portugal, a RAM deverá reforçar a atratividade deste regime fazendo 
uso dos diferenciais fiscais legalmente permitidos (aliás como já acontece na Região 
Autónoma dos Açores). 


Como tal, a taxa de IRS de 20% sobre os rendimentos de fonte portuguesa oriundos de 
atividades com elevado valor acrescentado deverá ser reduzida para 14%, dois pontos 
percentuais mais baixa que a taxa praticada pela Região Autónoma dos Açores. 


De igual forma, a taxa única aplicável às pensões de fonte estrangeira, no âmbito do 
regime dos RNHs, deverá ser reduzida em 30%, descendo dos 10%, verificados no 
continente, para 7%. 


Não obstante a atual lista de atividades de elevado valor acrescentado se adaptar 
perfeitamente à RAM, em caso de alteração, a mesma deverá ser negociada com o 
Governo da República, e em cooperação com a Região Autónoma dos Açores, de forma a 
refletir os objetivos de internacionalização da economia regional. 


Alternativamente, o regime dos RNH deverá ser alterado de forma a que a lista de 
profissões de elevado valor acrescentado seja definida unilateralmente pelas próprias 
Regiões Autónomas. 


De igual forma, e atendendo que os atuais benefícios fiscais em sede de IRC são 
atrativos aos investidores estrangeiros que querem residir na região, o mesmo deveria 
estender a atual isenção de retenção na fonte sobre os dividendos aos accionistas 
detentores do estatuto de RNH e sejam accionistas de empresas com sede e direcção 
efectiva na RAM, estejam estas ou não licenciadas no âmbito do CINM - Centro 
Internacional de Negócios da Madeira. 


Por último, mas não menos importante, os detentores do estatuto de RNH deverão, 
também eles beneficiar, de uma taxa de contribuição para a segurança social especial de 
15% sobre os rendimentos auferidos. Se os rendimentos auferidos forem do trabalho 
dependente, 10% das contribuições deverão ser suportadas pela entidade patronal e 5% 
pelo trabalhador. Já os trabalhadores independentes deverão suportar os 15%. 


02.3 Promoção e Fiscalização do Regime dos RNHs 

Tendo em conta o crescente número de expatriados na RAM é completamente 
incompreensível a falta de promoção do regime dos RNH junto da população expatriada 
e junto dos turistas que todos os anos visitam a RAM, dado que o mesmo se afigura 
como um dos potenciais fatores de fixação de população estrangeira capaz de impactar 
positivamente a economia e sociedade da Região. 


Deverão ser por isso tomadas medidas de promoção deste regime fiscal junto de todos 
os pontos de informação turística, InvestMadeira, StartUp Madeira e UMa (todo o 
potencial estudante de Erasmus e os seus encarregados de educação têm de ser 
considerados como potenciais beneficiários deste regime). 


De igual forma os serviços de finanças da Região deverão ser capazes de ativamente 
identificar expatriados e de os introduzir ao regime dos RNH, sempre que estes 
pretendam cá residir e se dirijam a tais serviços com o objectivo de obter NIF. 


Por outro lado, a AT-RAM deverá de forma pró-ativa inspeccionar todos aqueles que 
tenham adquirido o estatuto de RNH e não declarem posteriormente os seus 
rendimentos nos termos da Lei, de forma a evitar que os expatriados abusem do 
respetivo regime ou beneficiem de duplas isenções. Esta é uma prática recorrente na 
qual incorrem muitos dos expatriados cá residentes que desconhecem as implicações 
decorrentes da residência fiscal (sejam ou não detentores do estatuto de RNH) ou que 
optam por manter a sua residência fiscal no país de origem apesar de para efeitos de 
imigração e nos termos do tratado serem cá residentes, para efeitos fiscais, e não 
possuírem um centro de interesses económicos no seu país de origem. 


Por outro lado, Segurança Social e Autoridade Tributária deverão estar conscientes e 
serem capazes de informar corretamente os trabalhadores que optem por efetivamente 
residir na Região sobre as obrigações em termos de IRS e Segurança Social, quando 
estes aufiram rendimentos do trabalho dependente de fonte estrangeira pagos por 
entidade sem estabelecimento permanente e estável em Portugal. 


03. Certificados de Registo de Cidadão da UE/EEE/Suíça 

Sendo a maioria dos expatriados que residem da RAM cidadãos da União 
Europeia/EEE/Suíça os mesmos são obrigados, nos termos da Lei, a obter, junto das 
Câmaras Municipais da sua área de residência, um Certificado de Registo de Cidadão da 
União Europeia. 


Este procedimento burocrático relacionados com os deveres de imigração dos mesmos 
está claramente definido na Lei portuguesa, a qual enumera os documentos que o 
expatriado deverá apresentar para obter tal certificado, a saber: bilhete de Identidade/ 
passaporte válidos; declaração, sob compromisso de honra, de que exerce uma atividade 
profissional subordinada ou independente em Portugal; ou declaração, sob compromisso 
de honra, de que dispõe de recursos suficientes para si próprio e para os seus familiares, 
bem como um seguro de saúde, desde que tal seja exigido no Estado-Membro da sua 
nacionalidade aos cidadãos portugueses. Para além destes documentos, os municípios 
pedem um comprovativo de morada (geralmente contrato de arrendamento ou 
comprovativo de detenção de imóvel. 


Não obstante, certos municípios, como a Ponta do Sol, pedem toda uma panóplia de 
documentação que não é necessária à obtenção de Certificados de Registo de Cidadão da 
UE, e que não se encontra prevista na lei, como por exemplo: comprovativo de NIF, 
bilhetes de avião ou de barco atestando a chegada do requerente à RAM, comprovativos 
de pagamento de água e luz no (nos casos em que o requerente detém o imóvel). Já a 
Calheta só aceita emitir o referido certificado se o requerente apresentar um atestado de 


residência emitido pela Junta de Freguesia (mesmo que este seja detentor de um imóvel 
ou contrato de arrendamento). 


A discrepância e o “zelo” como os municípios atuam relativamente a este procedimento é 
alvo de frustração entre expatriados e operadores. Desta forma, o Governo Regional e 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras devem coordenar o envio de uma mensagem 
comum às Câmara Municipais da RAM com vista a harmonizar procedimentos e evitarem 
encargos burocráticos desnecessários sobre os requerentes. 


04. Cuidados de Saúde (SESARAM) 

Nos termos da legislação atualmente em vigor, têm acesso aos sistema nacional de 
saúde todos aqueles que sejam residentes fiscais na RAM. Assim, os expatriados 
residentes na Região que necessitem de obter um número de utente do SESARAM 
devem apresentar os seguintes documentos: autorização de residência/certificado de 
registo de cidadão da UE/EEE/Suíça, comprovativo de residência fiscal na RAM e 
Certificado Portátil S1 (no caso de pensionista). 


Porém, e à semelhança do que se sucede nos municípios, os Centros de Saúde, 
responsáveis pelo acolhimento dos expatriados no SESARAM, não se encontram 
familiarizados com tais processos forçando os expatriados à apresentar documentação 
desnecessária ao processo como: 


Atestados de morada emitidos pela Juntas de Freguesia; 
Cartão de Cidadão (algo que é impossível dado que o mesmo só está disponível a 
cidadãos portugueses); e 

e Número de Identificação da Segurança Social. 


Mais uma vez, competirá ao Governo Regional tomar as devidas medidas para que a 
obtenção de número de utentes por parte dos expatriados aqui residentes não se torne 
um inferno burocrático para aqueles que pretendam residir na RAM, 


05. Regionalizar a Lei de Estrangeiros 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira deverá ser dotada de poderes 
que permitam a regionalização da Lei de Estrangeiros, a qual deverá permitir a criação 
de vistos de residência exclusivos à Região Autónoma da Madeira com vista não só à 
captação de nómadas digitais, mas também de indivíduos de elevados rendimentos. 


No âmbito da regionalização da Lei de Estrangeiros, deverão ser criados os seguintes 
tipos de vistos a conceder no estrangeiro (através das Embaixadas de Portugal), não 
excluindo a possibilidade de serem criados outros tipos de vistos: 


e Visto Nómada Digital - visto que conduz à autorização de residência por um 
período de 2 anos consecutivos, renováveis, bastando que o nómada digital faça 
prova de rendimentos do trabalho dependente ou independente de fonte 
estrangeira e um rendimento mensal bruto esperado não inferior ao salário 
mínimo regional (ou 150% do salário mínimo regional no caso de casais), ou 
tenha um saldo trimestral médio de EUR 7200 depositado num banco português 
por cada ano de residência. A este tipo de visto deverá estar associada uma 
estadia mínima de três meses consecutivos, ou cinco interpolados, por ano. 


e Visto Global Talent - visto que conduz à autorização de residência e trabalho na 
Região Autónoma da Madeira a ser concedido a um líder ou potencial líder num 
dos seguintes campos: ensino superior ou investigação; artes e cultura; e 
tecnologias digitais. Este tipo de visto seria concedido com base em cartas de 
recomendação emitidas por autoridades portuguesas ou madeirenses com base 
em trabalhos, CV e demais documentação de suporte atestando o talento do 
requerente. Tais autoridades poderão ser, de acordo com o setor de talento em 
questão: a Academia de Ciências de Lisboa; a Academia Nacional das Belas Artes; 
a Fundação Calouste Gulbenkian; a Fundação Champalimaud; a StartUp Portugal; 
a Portugal Ventures, a StartUp Madeira; a Universidade da Madeira; a Agência 
Regional para o Desenvolvimento da Investigação, Tecnologia e Inovação; outras 
instituições regionais públicas ou privadas dedicadas ao empreendedorismo 
digital, ensino superior, investigação e desenvolvimento e cultura a definir em 
lista própria pela Presidência do Governo Regional da Madeira, ouvido o SEF. Este 
visto deverá limitar o direito de residência e trabalho à Região Autónoma da 
Madeira, podendo no entanto o trabalho ser realizado em qualquer parte do país 
por um período não superior a 4 meses por cada ano de residência. 


e Visto Gold Madeira (autorização de residência na Região Autónoma da Madeira 
por investimento) - o regime nacional dos vistos Gold deverá ser adaptado às 
necessidades económicas da Madeira devendo prever as seguintes modalidades: 


o Transferências de capital no valor mínimo de EUR 1.000.000 para balcões 
bancários sediados na Região Autónoma da Madeira. No caso do Porto 
Santo, o investimento mínimo deverá ser de EUR 650.000. 


o Transferências de capital no valor mínimo de EUR 350 000 sempre que se 
tratem de aquisições de participacões sociais ou constituição de empresas 
residentes na Região Autónoma da Madeira; ou a criação de pelo menos 3 
postos de trabalho que sejam residentes fiscais na Região Autónoma da 
Madeira; No caso do Porto Santo, o investimento mínimo deverá ser de 
EUR 250 000. 


o Aquisição de bens imóveis, cuja construção tenha sido concluída há, pelo 
menos, 20 anos e realização de obras de reabilitação dos bens imóveis 
adquiridos, no montante global igual ou superior a 250 mil euros; No caso 
do Porto Santo, o investimento mínimo deverá ser de EUR 150 000. 


No âmbito da regionalização da Lei dos Estrangeiro, os serviços administrativos do SEF, 
em especial aqueles que dedicam à análise, concessão e renovação dos vistos, deverão 
ser regionalizados por forma a garantir a rapidez dos processos dos expatriados que se 
fixam na Região Autónoma da Madeira. 


06. Atrair, promover e reter expatriados 
A captação de expatriados assenta não só na resolução e revisão das práticas 
burocráticas acima associadas, mas também na efetiva promoção da RAM como o 


“destino final” idealizado por estes, com o mesmo empenho que a RAM é promovida 
como destino turístico. 


A estratégia levada a cabo pela StartUp Madeira no que à captação de nómadas digitais 
diz respeito deverá ser replicada e estendida a toda a ilha com o intuito de captar 
expatriados dispostos a residir e trabalhar (ou passar a sua reforma) na RAM. 


Tal estratégia deverá, para além de assentar na clara identificação dos “mercados 
emissores”, contar com o apoio e input dos principais players na região responsáveis 
pela captação de investimento estrangeiro, i.e. a ACIF-CCIM, e em particular, a Mesa do 
CINM. Note-se que é muitas vezes através do esforço promocional das managements, 
mas não exclusivamente destas, que muitos dos expatriados que actualmente optam 
pela RAM chegam ao contacto com a mesma. 


Para além dos entraves burocráticos, acima identificados, com os quais os expatriados (e 
por vezes os seus consultores) se deparam, verifica-se ainda a persistência de “mitos 
urbanos” entre a respectiva comunidade de expatriados, decorrentes da interação com 
os órgãos de governo local e regional. “Mitos” esses que vão do incumprimento das 
obrigações fiscais, passando pela frustração com as disparidades de regras e terminando 
nos variadíssimos casos de não utilização dos serviços públicos ou da sua inutilidade. 


Ora a captação e retenção de talento expatriado não pode ficar na dependência de todo 
um conjunto de ineficiências burocráticas e administrativas, nem os mesmos podem 
eternamente depender dos seus consultores e/ou advogados para tratar de assuntos de 
expediente corrente, se o objectivo último é o da sua plena integração na sociedade 
Madeirense. 


Posto isto cabe ao Governo Regional, através da (e na) InvestMadeira (em conjunto com 
as autarquias e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras) e em parceria com a ACIF-CCIM e 
o Madeira Promotion Bureau, criar uma plataforma digital dedicada à promoção da RAM 
enquanto local ideal de residência e trabalho/reforma para expatriados e as suas 
famílias. 


Essa mesma plataforma digital deverá disponibilizar de forma articulada e multilingue a 
informação necessária à integração dos expatriados na vida em sociedade e que lhes 
facilite (e ao seus representantes legais), através da mesma, as suas relações com os 
múltiplos órgãos de governo regional e local, concentrando procedimentos, expedientes 
e interações de uma forma clara que transmita segurança a accountability aos 
expatriados. 


Nessa plataforma digital única, deverá ser possível ao expatriado (ou seu representante 
legal), usando unicamente a língua inglesa ou portuguesa: 


e Obter NIF e alterar dados de residência fiscal, ou promover o agendamento dos 
mesmos atos, e acompanhar o processo do mesmo, desde o início até à sua 
conclusão; 

e Obter NISS e/ou número de utente junto do SESARAM, ou promover o 
agendamento dos mesmos atos, e acompanhar o processo do mesmo, desde o 
início até à sua conclusão; 


e Obter Certificados de Cidadão da UE/EEE/Suíça, alterar os elementos constantes 
do mesmo, ou promover o agendamento dos mesmos atos, e acompanhar o 
processo do mesmo, desde o início até à sua conclusão; 

e Lidar com procedimentos e licenciamentos governamentais, sob alçada do 
governo regional; 

e Lidar com procedimentos e licenciamentos camarários, em especial os ligados à 
construção e alojamento local, independentemente do municipio da Região; 

e Lidar com procedimentos e licenciamentos de juntas de freguesia. 


Deverão ser ainda feitos esforços, a nível nacional, junto do SEF para que todos os 
processos relacionados com a obtenção de autorizações de residência seja 
completamente informatizados e realizados online de forma a evitar demoras na 
captação de nómadas digitais. 


Outras funções deverão ser estudadas em parceria com a ACIF-CCIM, por forma a que a 
plataforma se torne uma referência que possa vir a ser utilizada pelos próprios 
Madeirenses. 


05.1 Start-ups 

Tendo em conta que parte da população expatriada que reside numa determinada 
região, tem, por norma, experienciado essa mesma região em determinado momento da 
sua juventude, importa continuar a forte aposta na captação de nómadas digitais 
(independentemente da sua nacionalidade) e fundadores de StartUps. 


Mas a sua captação e potencial conversão em expatriados é fundamental, pois de acordo 
com o relatório State of Independence in America um terço dos nómadas digitais 
americanos são mulheres; 54% têm mais de 38 anos e um em cada seis ganha mais de 
75.000 dólares anualmente. Ainda que estatísticas semelhantes faltem à União Europeia, 
este é um segmento da população mundial que importa captar, reter, acarinhar e 
converter enquanto residente permanente. 


Os quatro pilares fundamentais à captação de nómadas digitais são: 


Internet rápida; 

Ambiente atractivo; 

Ambiente com baixa burocracia; 
Fiscalidade atrativa. 


Ainda que a RAM beneficie, claramente, dos dois primeiros pontos. O pilar da fiscalidade 
é fundamental, o qual deve comportar: 


e um CINM forte e competitivo internacionalmente, que permita internacionalização 
dos nómadas e das startups; 

e um regime de RNHs mais vantajoso, como forma de incentivar a relocalização do 
talento; 

e uma simplificação das obrigações fiscais inerentes aos freelancers que obtenham 
rendimentos de fonte portuguesa. 


O ambiente de baixa burocracia, anteriormente identificado, deverá coincidir com uma 
função pública, regional e local, capaz de ser fluente na língua inglesa, o que nem 
sempre acontece quando este segmento da população residente lida com a mesma. 


Mas a captação de jovens talentos não se pode resumir aos incentivos fiscais e modelos 
mais agressivos têm que ser adoptados, nomeadamente ao que ao apoio de startups 
inovadoras diz respeito. 


Assim, deverá ser considerada a criação de um programa de incentivos únicos 
direcionados a startups inovadoras sob a forma se subvenções de EUR 250 000 (para 
startups) ou EUR 500 000 (para startups inovadoras). 


No âmbito de tal programa considerar-se-ia startup inovadora: a) uma start-up que 
possa demonstrar, através de uma avaliação efectuada por um perito externo, com 
reputação internacional, que irá num futuro previsível desenvolver produtos, serviços ou 
processos que sejam novos ou substancialmente melhorados em comparação com o 
estado da arte na sua indústria, e que comportem um baixo risco de fracasso tecnológico 
ou industrial; e b) um startup cujos custos de investigação e desenvolvimento 
representem pelo menos 10% dos seus custos totais de funcionamento em pelo menos 
um dos três anos anteriores à concessão do auxílio ou, no caso de uma empresa em fase 
de arranque sem qualquer historial financeiro, na auditoria do seu período fiscal actual, 
tal como certificado por um auditor externo. 


Tais startups seriam elegíveis se fossem, ou estiverem envolvidas em uma ou mais das 
seguintes actividades: a) Desenvolvimento de software; b) Saúde, Biotecnologia, 
Farmacêutica e Ciências da Vida; c) Outras actividades económicas inovadoras que 
sejam viabilizadas através do conhecimento e da tecnologia, fornecendo serviços ou 
produtos que actualmente não estão facilmente disponíveis no mercado relevante ou que 
serão fornecidos através de um processo que é inovador. Todas as demais atividades 
económicas encontrar-se-iam excluídas. 


Os projetos das startups inovadoras seriam elegíveis para auxílios estatais se cumprirem 
pelo menos dois dos seguintes critérios: a) propor produtos e/ou serviços que tenham 
potencial para gerar receitas provenientes de vários mercados geográficos; b) produzir 
produtos e/ou serviços que sejam novos ou substancialmente melhorados em 
comparação com produtos complementares no mercado; e c) utilizar processos que 
sejam novos ou substancialmente melhorados em comparação com os adotados nas 
actividades complementares actuais. 


Para além dos requisitos acima identificados, outra condição prévia para a aprovação do 
incentivo é que a empresa disponha de orçamento anual de despesas ligado projeto de 
incentivo que não exceda 3 milhões de euros, e um orçamento global ligado ao mesmo 
pedido de fundos que não exceda os 6 milhões de euros. O incentivo pode estar ligado à 
atividade financeira de private equity, através da qual uma entidade adquire ações numa 
empresa definida como "alvo", quer através da aquisição de ações existentes a terceiros, 
quer através da subscrição de novas ações, contribuindo com um novo capital dentro do 
alvo. 


Em alternativa, seria possível solicitar incentivos justificando com a devida precisão de 
determinadas despesas: por exemplo, custos salariais para a aquisição de mão-de-obra, 
despesas para a aquisição de activos corpóreos e incorpóreos, aquisição de capital de 
exploração, participação num crowdfunding ou num programa que seja reconhecido 
como "Startup Accelerator”. 


06. Conclusão 

Mais do que “reinventar a roda”, a RAM necessita de uma plena adaptação da política 
fiscal do rendimento das pessoas singulares, regionalização da lei de imigração e criação 
de políticas que permitam a captação e retenção de expatriados e nómadas digitais. 


Mas mais do que adaptar os vistos gold à RAM, é também necessário regionalizar as 
políticas de imigração na RAM, dotando-a de políticas de vistos específicas. Numa altura 
em que está mais do que comprovado o impacto positivo que os nómadas digitais e 
vistos gold têm na economia, a RAM não pode ser privada de poderes sobre matéria de 
imigrantes, vistos e capacidade administrativa para lidar com tais processos. 


Um ferramenta como a política de imigração, combinada com o CINM - Centro 
Internacional de Negócios da Madeira, IRS e um estilo de vida único, permitirá à RAM 
competir a nível internacional não só com os principais destinos de investimento 
estrangeiro, mas também com as principais cidades europeias que, em plena pandemia, 
conseguiram pressionar as legislaturas nacionais a adotar vistos especificamente 
destinados aos nómadas digitais. 


Sem as políticas acima identificadas não será possível à RAM manter, sustentavelmente, 
o investimento que, em primeiro lugar, necessita de captar. 


